Instituto da Segurança Social
Processo de contraordenação n.º […]-processo especial






Exmos. Senhores







Centro Distrital de [  ]

XPTO, beneficiário da segurança social n.º [  ], tendo sido notificado da prática das infrações descritas no âmbito do processo de contraordenação acima melhor referenciado, vem, pois, nos termos e para os efeitos, do disposto no art.º 29.º da Lei 107/2009, de 14 de Setembro, apresentar resposta, nos seguintes termos e fundamentos:

1.º

(Descrever os factos e circunstâncias, justificando as razões pelas quais o processo de contraordenação não deve prosseguir, atenta a inexistência da prática de infração suscetível de ser imputada aos respetivos beneficiários. 

Dever-se-á ainda juntar todos os elementos comprovativos da inexistência da prática de infração da responsabilidade do beneficiário.
Por exemplo, situações como a inoperacionalidade do site da SS, atribuição tardia do NISS, erros informáticos)

2.º

Não podendo, assim, o ora respondente ser alvo de qualquer tipo de punição por parte da Segurança Social.

3.º
Inexistiu, pois, qualquer negligência, suscetível de ser imputada ao ora beneficiário quanto ao alegado atraso na submissão das declarações de remunerações.

Pelo que, por inexistir qualquer infração, não deverão os presentes autos prosseguir os seus termos.
Requer-se, em consequência, o imediato arquivamento dos presentes autos

Para tanto, requer-se a admissão da seguinte prova documental:
Docs. (os acima referidos como anexos à presente resposta)

Local e data.

Assinatura do legal representante do beneficiário e carimbo
